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CONTRATO n°. 091/2024

Pelo presente instrumento, as partes abaixo designadas celebram o presente Contrato, mediante as

seguintes declarações e cláusulas:

LICITAÇÃO: Inexigibilidadede Licitação n°056/2024, art. 74, Inciso lil, Lei 14.133/21.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 05355/2024 ..

•

I, s' s i

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:1300.2064.339039.15000000

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, pessoa jurídica de direito público interno,

com sede e foro na Praça João Thiago dos Santos s/n°, Lauro de Freitas/BA, inscrita no CNPJ sob o N°

13.927.8l9/0001-40, neste ato representadopor sua Prefeita Sra. Moema Isabel Passos Gramacho.

CONTRATADA: VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ: 13.292.26l/0001-74, com sede na Rua Juracy Magalhães, 16, 2A, Sala 201, Centro,

Conceição do Jacuípe, Bahia, CEP: 44245-000, neste ato representada pelos seus atos constitutivos e

procuraçõesem anexo, que abaixo subscreve.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Contrataçãode empresa especializadapara assessoria na prestação de

serviços de capacitação, assessoramento para monitoramento das novas rotinas trazidas pela lei 14.133/2021,

acompanhamentodas contratações, elaboração de documentos de planejamento da fase preparatória, revisão

de minutas de editais e contratos, além do apoio na confecção de orientações técnicas para a formação,

conferencia e controle dos processos licitatórios, contrataçãodireta e procedimentos auxiliares.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DO CONTRATO: O prazo de igência da contratação é de 08 (oito)

meses com execução prevista para 06 (seis) meses contados da data de a sinatura do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO: O presente contrato tem o valor global estipulado em R$ 156.000,00

(cento e cinquenta e seis mil reais).

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO:
4.1. O pagamento dos serviços será realizado mediante apresentação de relatório mensal detalhado das

atividades desenvolvidas pela empresa e devidamentevalidado pelo gestor do contrato;
4.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

4.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo;
4.4. O recebimento provisório ou defmitivo não excluirá a responsabilidadecivil pela solidez e pela segurança

dos bens nem a responsabilidadeético-profissional pela perfeita execução do contrato;
4.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis para fins

de liquidação, prorrogáveis por igual período;
4.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverä verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentadoexpressa os elementosnecessários e essenciais co documento, tais como:

4.6.1. O prazo de validade;
4.6.2. A data da emissão;
4.6.3. Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
4.6.4. O período respectivo de execução do contrato;
4.6.5. O valor a pagar; e

'

4.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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4.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus a CONTRATANTE;

4.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;
4.9. Constatando-sea situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE;
4.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagarnento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
4.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente,assegurada ao contratado a ampla defesa;

4.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada;

4.13. O pagamentoserá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado;
4.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento;
4.15. Quando do pagamento,será efetuadaa retenção tributária prevista na legislação aplicável;

4.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realizaçãodo pagamento,os percentuaisestabelecidos na legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação

vigente;
5.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas

portadoras de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente

registradas;
5.3. Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais e ambientais previstos na legislação

vigente;
5.4. A CONTRATADA, será convocada para assinar o contrato administrativo e deverá prestar os serviços

objeto desta contratação, em observância ao teor deste contrato, em observância ainda aos ditames da lei

federal de licitação n° 14.133/2021;
5.5. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração desde que praticada por seus prestadores de

serviço na execução dos serviços contratados;
5.6. Substituir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada inconveniente pela

CONTRATANTE e/ou se apresente incompetente para realizaçãodos serviços;

5.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetrose rotinas estabelecidos neste contrato;

5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que possam a vir embaraçar os serviços

contratados;
5.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar

quaisquer das prestações a que está obrigada.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1. Assegurar o livre acesso dos empregadosda CONTRATADA;
6.2. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o

desenvolvimento dos trabalhos;
6.3. Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas;

6.4. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregadoque não mereça confiança no trato com os

serviços prestados, que adote posturas inadequadasou incompatíveis com o exercício das atrib ões que lh

foram designadas;
6.5. Impedir que terceiros, que não seja a empresa CONTRATADA, efetuem os serviços pre ;
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6.6. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa

CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de suspensão

do contrato, ressalvadosos casos fortuitos ou de força maior desde que devidamentejustificados e aceitos pela

CONTRATANTE;
6.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente

designadapara este fim;
6.8. Disponibilizar ainda espaço físico e eventuais equipamentose ou documentos para ministrar os cursos de

capacitação e oficinas.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO: A Gestora de Contratos da Controladoria Geral do Município,
Sra. Fabiana Pessoa de Oliveira, matrícula N° 70902, será responsável pelo gerenciamento do presente

contrato e as servidoras Ester Laiane Olivieri Silva, matrícula 107315 e Helane Cristina Ramos da Silva,

ficarão responsáveispela fiscalização do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA - RECONHECIMENTO: A CONTRATADA reconhece os direitos da

CONTRATANTE em operar a rescisão administrativa deste pacto, na forma da Lei 14.133/21,artigos 137,138

e 139.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO: Constitui motivo para a rescisão administrativa deste contrato, a infração

a qualquer de suas cláusulas, ou a ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 137,138 e 139 da Lei

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES:
10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizadoadministrativamente pelas seguintes infrações:

10.1.1. dar causa à inexecuçãoparcial do contrato;
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecuçãototal do contrato;
10.1.4. deixar de entregar a documentaçãoexigida para o certame;
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamentejustificado;

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçãoexigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entregado objeto da licitação sem motivo justificado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 20 13.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Cláusula 10.1 as seguintes

sanções:
10.2.1. advertência;
10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar;
10.2.4. declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratar.

10.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantesou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública:
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
10.2.6. A sanção prevista no item 10.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administra a prevista no

item 10.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave;
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10.2.7. A sanção prevista no item 10.2.2, calculada na edital ou do contrato, não poderá ser inferior a

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas

previstas no item 10.1.
10.2.8. A sanção prevista no item 10.2.3 será aplicada ao responsávelpelas infrações administrativas previstas

nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.2.9. A sanção prevista no item 10.2.4 será aplicada ao responsávelpelas infrações administrativas previstas

nos itens 10.1.8, 10.1.9,10.1.10, 10.1.1l e 10.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que

a sanção referida item 10.2.8, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos;
10.2.10. A sanção estabelecida no item 10.2.4 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes

regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de

secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria

Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível

hierárquico equivalente às autoridadesreferidas na a ínea a) deste item, na forma de regulamento;

10.2.11. As sanções previstas nos itens 10.2.1, 10.2.3 e 10.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a

prevista no item 10.2.2;
10.2.12. Se a multa aplicada e as indenizaçõescabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobradajudicialmente;
10.2.13. A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçãointegral do dano causado à Administração Pública.

10.3. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2.2, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.4. A aplicação das sanções previstas nos itens 10.2.3 e 10.2.4 requererá a instauraçào de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstäncias conhecidos e intimari o licitama ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir;
10.4.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores

estatutários, a comissão a que se o item 10.4 será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de

serviço no órgão ou entidade;
10.4.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação;
10.4.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;
10.4.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

a) interrompida pela instauraçãodo processo de responsabilizaçãoa que se refere o item 10.4;

b) suspensa pela celebraçãode acordo de leniência previsto na Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013;

c) suspensa por decisão judicial que inviabilizea conclusão da apuraçãoadministrativa.

10.5. Os atos previstos como infrações administratipas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a

autoridade competentedefinidos na referida Lei;
10.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsideradasempre que utilizada com abuso do dir o para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar nfusão
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,observados,em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
10.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo federal;
10.7.1. Para fins de aplicação das sanções previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2, 10.2.3 e 10.2.4, o Poder Executivo
regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma

empresa e derivadas de contratos distintos;
10.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em edital ou em contrato;
10.8.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei;
10.9. E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, exigidos, cumulativamente:
10.9.1. reparaçãointegral do dano causado à Administração Pública;
10.9.2. pagamentoda multa;
10.9.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaraçãode inidoneidade;
10.9.4. cumprimento das condições de reabilitação defmidas ro ato punitivo;
10.9.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos no item 10.9;
10.10. A sanção pelas infrações previstas nos itens 10.1.8 e 10.1.12 exigirá, como condição de reabilitação do

licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Este contrato é regido pela Lei n°.

14.133/2021 e demais normas de direito administrativo pertinentes. E por estarem assim justos e contratados
assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e validade jurídica na presença de duas testemunhas

abaixo, elegendo o Foro de Lauro de Freitas como competentepara decidir as questões oriundas deste pacto.

Lauro de Freitas, 23 de abril de 2024.

MUNICÍPIODE LAU O DE FREITAS - CONTRATANTE
Sra. oe Isabel Pas os ramacho -- Prefeita

Controiadoria Òeral do Município
Sr. Apio Vinagre Nascimento - Controlador Geral

VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA - CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOM : NOME:
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